
D. —

LF% ‘.) +%..

4• t
iiiiiiu.IIIIIiieiiiaiii -

!!‘IIIII”!!!!” ‘

?ISSEMBLEIA DA EPUB11CA 1’
,

Comissão de Saüde —••l k

-A: A.

4 -

Exma. Senhora
Presidente da Assembleia da
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790/XlI/4. a
- <Lei de apolo a maternidade a paternidade

Teve a Comissão de Saüde conhecimento do Despacho de V Ex.a, exarado a 14 de

abril sobre o oficio 403,Xll,1.a
— CACDLG/2015, redistribuindo a esta Comissâo o

Projeto de Lel n.° 790/X1114.a, sobre a Lei de apoio a maternidade a paternidade palo

Direito a Nasceri, que inicialmente havia baixado .a Comissão, em conformidade

corn a sugestâo feita na respetiva Nota de Admissibilidade.

Após análise da iniciativa, cumpre referir 0 seguinte:

- 0 Projeto de Lei n.0 790/XIl/4.a tern em vista, como Os autores da iniciativa explicam

na sua exposicao. de motivos, apoiar a famIlia, a maternidade e a paternidade, pôr

termo a equiparaçao entre IVG e maternidade, apoiar a grávida, reconhecer o direito a

nascer, reconhecer o nascituro como membro do agregado familiar e criar uma

Comissão e PIano Nacional de Apoio ao Direito a Nascer;

- Esta iniciativa vem alterar expressamente a Lei fl.0 16/2007, de 17 de abril, sobre a

exclusão da ilicitude de casos de interrupção voluntá,ia de gravidez, a Lei fl.0 59/2008,

de 11 de setembro, sobre o Regime JurIdico do Contrato de Trabalho em Funçöes

Püblicas, a Lel ° 7/2009, de 1 de fevereiro, que aprova o Codigo do Trabalho e ainda

o artigo 142.a dà Codigo Penal, que tern por epIgrafe dnterrupcao da gravidez não

punIvel)). Altera ainda o Decreto-Lei n.° 89/2009, sobre o regime de proteçào social na

parentalidade dos trabaihadores -que exercem funçes piblicas, o Decreto-Lei fl.°

91/2009, de 9 de abril, sobre o regime juridico de protecão social na parentalidade

(articulaçao corn a protecao social no desemprego, subsIdios durante a gravidez a por
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aborto e outro tipo de subs!dios) e a Portaria n° 741-A/2007, de 21 de junho, que trata

do processo relativo ao pedido da muiher para aborto.

- Compulsados os trabaihos preparatorios das leis que esta iniciativa se propöe alterar,

verificarnos que o processo legislativo da Lel n0 16/2007 correu pela Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (CACDLG) e o das Leis

n.°s 59/2008 e 7/2009 pela Comissão de Trabaiho, Segurança Social e Administracão

Ptiblica (CTSSAP).

Consideramos assim que as matérias que são objeto desta iniciativa legislativa rião

são da competéncia da Comissão de Saü’de, como se constata através do histórico

parlarnentar que dá conta do respetivo processo legislativo, tendo sido consideradas

competentes, nuns casos, a CACDLG e noutros a CSST.

Face ao exposto, submete-se este assunto a consideração de V Ex.a, solicitando a

redistribufção da iniciativa a uma das ComissSes competentes em razão da matéria,

sem prejuizo da eventual elaboraçao de pareer setorial, por parte desta Comisso,
caso venha a revelar-se necessârio.

Corn os meihores cumprimentos, C iJcQL iii) -Q
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s-.. A Presidente da Comissão,

(Maria AntOnia de Almeida Santos)
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